PARECER Nº     1161        , DE 2003 

de Relator Especial, em substituição ao da COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, sobre o Projeto de lei Complementar nº59, de 2000

De iniciativa do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe dispõe sobre o provimento de cargo de motorista do Quadro de Segurança Pública.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 107 ª a 111ª Sessões Ordinárias (de 09 a 15/08/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental.

Relator Especial, em substituição a essa Comissão, exarou parecer favorável ao projeto.

Após, o projeto seguiu para a Comissão de Segurança Pública, a qual igualmente não se manifestou no prazo regimental.

Desta forma, por força do § 2º do artigo 61, foi indicado Relator Especial para, em substituição a essa Comissão, apreciar a matéria consoante o disposto no § 16 do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de Relator Especial designado, verificamos que o autor pretende que os ocupantes do cargo de motorista da Secretaria de Segurança Pública, que foram transferidos do quadro de outras Secretarias de Estado, e que não foram atingidos pelo disposto no artigo 8º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 494, de 1986, que entre outros assuntos, transformou  o cargo dos ocupantes da classe de Motorista no cargo de Agente Policial, tenham a denominação de seu cargo igualmente alterada para Agente Policial, passando a ter as atribuições e os vencimentos correspondentes. 

Do exame da matéria, assim como da justificativa do autor e também da manifestação expressa dos interessados, que se sentem injustiçados em sua atual situação funcional, ficamos convencidos da justeza da medida preconizada pelo autor. 

Entende-se que a questão da segurança pública passou, nos últimos tempos, com o incremento da criminalidade e da violência, a constituir uma das preocupações básicas da administração pública. Um dos problemas enfrentados na área é a baixa remuneração dos policiais, o que constitui fator de aviltamento dessa função essencial para a sociedade.

Desta forma, não é possível aquiescer com a situação de alguns servidores que, investidos das atribuições e inclusive correndo os riscos inerentes à função de Agente Policial, não percebam a remuneração correspondente a essa função. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 59, de 2000.

a)  EDSON  FERRARINI - Relator Especial

